À PRESIDÊNCIA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VERA – MT

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2026,  que assim dispõe: 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ART. 12, § 2º, ALÍNEA “B” DA LEI COMPLEMENTAR N.º 22/2014, ALTERAÇÃO NA NOMECLATURA DOS CARGOS DE CHEFE DE DEPARTAMENTO E CHEFE DE DIVISÃO DO ANEXO I, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 24/2014, BEM COMO A REVOGAÇÃO DOS ARTS. 15, § 2º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 24/2014 E 34, § 3º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 67/2025.

EMENTA: Suprime integralmente o Ar. 4° do Projeto de Lei Complementar nº 002/2026.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES, O SENHOR YAGO PEZARICO GIACOMELLI, PREFEITO MUNICIPAL DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES A SEGUINTE EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2026 DE 20 DE JANEIRO DE 2026,  nos termos do inciso I do  Art. 104 do do Regimento Interno desta Casa de Leis, e demais disposições aplicáveis, vem, respeitosamente, à presença de V. Exas., propor a presente EMENDA SUPRESSIVA ao Projeto de Lei Complementar 002/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, 
ONDE SE LÊ:

“Art. 4º Revoga-se o art. 15, § 2º da Lei Complementar n.º 24, de 10 de dezembro de 2014, e o art. 34, § 3º da Lei Complementar n.º 67, de 5 de novembro de 2025”.

Tal artigo deverá ser suprimido na íntegra, ante a inconstitucionalidade e incompatibilidade com os demais artigos do referido projeto de Lei. 
JUSTIFICATIVA
A presente Emenda Supressiva tem por objetivo a supressão integral do Art 4° do referido Projeto de Lei Complementar, pelos seguintes motivos:

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal em que concede a administração pública rever seus próprios atos a qualquer momento. 
Considerando ainda, que há incompatibilidade a texto do projeto de Lei Complementar acerca da revogação do referido artigo em razão de que, tanto o § 2° do art. 15  da Lei Complementar 24/2014 quanto o § 3° do Art. 34 da Lei Complementar n° 67/2025 não devem ser simplesmente revogados taxativamente.  Há de se considerar, que as previsões orçamentárias previstas em LDO e LOA possuem pré-requisitos limitativos aos pagamentos feitos no ano subsequentes e devem ter previsão orçamentária para sua efetiva destinação de despesas. 

Especificamente para o caso em tela, a alteração de titulações, que rempresenta alteração na movimentação horizontal em carreira de servidores, ainda que isso se defina em alteração somente de nomenclatura, somente poderia ser feita e efetivamente aplicada quando prevista previamente nas rubricas orçamentárias legais a ser apresentadas e modificadas antes da apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano seguinte e por isso o prazo dos referidos artigos não deve ser suprimido taxativamente. 
Não obstante, afim de reparar o equívoco ora declinado, apresentamos a presente EMENDA SUPRESSIVA como forma de restaurar a legalidade e eficácia do Projeto de Lei em pleito de aprovação;
Assim sendo, submetemos a matéria à apreciação dos Nobres Vereadores, contando com o apoio e aprovação desta Egrégia Casa de Leis.
Em tempo, apresentamos nossos votos de elevada estima e consideração a esta respeitosa Casa Legislativa ao qual declinamos nosso mais valoroso apreço. 

 Cordialmente.
 
YAGO PEZARICO GIACOMELLI
PREFEITO MUNICIPAL
